
 

DIREITOS HUMANOS E FORMAÇÃO DA CIDADANIA: INVESTIGAÇÕES MULTITEMÁTICAS  

Periódico Multidisciplinar da Facility Express Soluções Acadêmicas - ISSN: 2676-0428 

 

MARÇO, 2024 
v. 3, n. 15, 52-66 
ISSN: 2676-0428 

 

     52 
 

 

POR UM ENSINO MAIS SUSTENTÁVEL: DEBATER, FORMAR E 

AGIR 

 

Ilma Marques Obando1 

 

RESUMO 
 
A educação ambiental deve ir ao encontro do desenvolvimento sustentável e reafirmar-
se como uma prática educativa com vocação crítica, estratégica e coerente, que propor-
cione alternativas de pensamento e ação voltadas para a construção - ou desconstru-
ção, na medida do possível, de processos que transcendem concepções de mudança 
social que vão além do econômico e consumista. Por isso, novos caminhos devem ser 
encontrados para superar os múltiplos impactos - ações políticas, teorias educacionais, 
debates ambientais, entre outros - que, embora tenham contribuído para formá-lo como 
um espaço plural e aberto, também o preencheram com diversas metodologias, termi-
nologias e definições que o tornaram mais confuso. Por tais razões, este estudo biblio-
gráfico pretende discorrer sobre as contribuições de uma educação mais sustentável no 
contexto escolar, reforçando a necessidade de se debater, formar e agir pedagógica e 
positivamente junto ao meio ambiente. 
 
Palavras-chave: Ação Pedagógica; Escola; Sustentabilidade. 

 

ABSTRACT 
 
Environmental education must meet sustainable development and reaffirm itself as an 
educational practice with a critical, strategic and coherent vocation, which provides al-
ternatives of thought and action aimed at the construction - or deconstruction, as far as 
possible, of processes that transcend conceptions of social change that go beyond the 
economic and consumerist. For this reason, new ways must be found to overcome the 
multiple impacts - political actions, educational theories, environmental debates, among 
others - which, although they have contributed to forming it as a plural and open space, 
have also filled it with various methodologies, terminologies and definitions that have 
made it more confusing. For these reasons, this bibliographic study intends to discuss 
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the contributions of a more sustainable education in the school context, reinforcing the 
need to debate, train and act pedagogically and positively with the environment.  
 
Keywords: Pedagogical Action; School; Sustainability. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Na segunda metade do século XX nasceu o conceito de educação ambi-

ental. Muito próximo do século XXI surgiu a proposta de educação para o desen-

volvimento sustentável. No entanto, os problemas que as alterações climáticas 

acarretam ao mundo não desapareceram e existe uma grave desconexão entre 

o ser humano e a natureza que levou ao seu surgimento (MAIA, 2017).  

Ao longo destes anos temos visto desfilar inúmeras iniciativas de proteção 

e conservação ambiental, provavelmente bem intencionadas, mas que não con-

seguiram transcender os seus próprios objetivos. Todas estas propostas não se 

concretizaram realmente e, se o fizeram, atenuam temporariamente alguns pro-

blemas que depois reaparecem com maior força e intensidade (SILVA; LOU-

REIRO, 2020).  

Os Estados formularam leis, normas, manuais e declarações que atri-

buem responsabilidades e definem diretrizes de atuação que, em última análise, 

não foram cumpridas, em alguns casos por falta de vontade por parte daqueles 

que dirigem o poder do Estado e, em outros, porque são tão genéricos que não 

podem ser aplicados (SILVA; LOUREIRO, 2020).  

Por outro lado, as autoridades de muitos países têm instado insistente e 

repetidamente o setor educativo a integrar as questões ambientais nos currículos 

de todos os níveis escolares, infelizmente sem realizar estudos contextuais pré-

vios e sem formar adequadamente o pessoal educativo (MAIA, 2017). Conse-

quentemente, parece que estamos nos afogando em um mar de aprendizados 

muitas vezes desconectados e atomizados que não conseguem encontrar como 

se relacionar para construir uma perspectiva real e um significado sobre a crise 

ambiental. 

Diante de tudo isso, é justo que nos perguntemos honestamente se as 

dificuldades da educação ambiental advêm realmente da falta de aplicação ou 

liderança, ou talvez do conflito entre formas de compreendê-la. Pensamos que 

nesta última há elementos a investigar e provavelmente as diferenças entre 
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educação ambiental e educação para o desenvolvimento sustentável expressam 

não apenas uma diferença de palavras e conceitos, mas uma visão diferente da 

sociedade humana, da vida e da natureza. 

Por isso, neste artigo queremos apontar alguns elementos: o primeiro, re-

fletir sobre a perspectiva internacional sobre as questões do desenvolvimento, 

da sustentabilidade e do papel da educação ambiental; a segunda, aprofundar o 

conceito de educação ambiental e suas diversas interpretações; a terceira, entrar 

no debate sobre a educação para o desenvolvimento sustentável, que mostra as 

vicissitudes na compreensão do desenvolvimento. Uma quarta questão que nos 

parece relevante está relacionada com a educação ambiental na escola; para 

finalizar com um último ponto sobre a importância da ética na educação ambien-

tal. 

Parece-nos que a revisão destes pontos ajudará a compreender melhor o 

significado da educação ambiental e a atribuir um espaço específico ao que se 

concebe como educação para o desenvolvimento sustentável. Logo, objetiva-se 

com este estudo discorrer sobre as contribuições de uma educação mais sus-

tentável no contexto escolar, reforçando a necessidade de se debater, formar e 

agir pedagógica e positivamente junto ao meio ambiente. 

 

VIRADA EM PERSPECTIVA GLOBAL 

 

Em cada uma das conferências das Nações Unidas (ONU), os Estados 

membros ratificaram as recomendações e planos de ação das reuniões anterio-

res sobre questões ambientais, sublinhando a sua validade e indicando que de-

vem continuar a avançar porque desenvolvem, enriquecem e reforçam a sua vi-

são de uma sociedade sustentável.  

Da mesma forma, para Mosterín (2001), assinam declarações nas quais 

chegam a novos acordos e se comprometem a realizar ações que eduquem as 

pessoas sobre a importância de respeitar o planeta e todas as formas de vida 

que o habitam. Infelizmente, os indicadores das alterações climáticas e da perda 

de biodiversidade são cada vez mais graves.  

Nosso planeta, e tudo o que nele ainda sobrevive, continua enfrentando 

uma crise profunda gerada por um modelo socioeconômico dominante que é de-

finitivamente insustentável e inviável e que mina os ecossistemas que sustentam 
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a vida na Terra, para privilegiar uma forma de produção e um estilo de vida ex-

clusivista que claramente prejudica a sociedade e o planeta (GUIMARÃES, 

1995). 

Lima (2015) considera que nas diferentes esferas de negociação dos Es-

tados-Membros, cujo principal objetivo deveria ser coordenar ações globais para 

desenvolver alternativas sustentáveis, os países mais poderosos acabam por 

impor modelos de desenvolvimento que exigem que os países pobres reduzam 

as suas populações, controlem os seus níveis de consumo, reduzam as suas 

percentagens de poluição e manter os seus ambientes megadiversos e a sua 

biodiversidade, enquanto permanecem ilesos e persistem nas suas práticas po-

luentes.  

Isto é um paradoxo porque defendem o ambiente desde que os seus in-

teresses não sejam postos em risco e as ações planeadas permaneçam dentro 

dos limites dos seus planos, interesses e expectativas. Este discurso seletivo, 

aparentemente global, não consegue conciliar efetivamente a satisfação das ne-

cessidades dos cidadãos e das condições económicas das nações com a pre-

servação dos ecossistemas naturais, porque atribui responsabilidades sem es-

tabelecer diferenças entre as condições de desenvolvimento dos países e o cres-

cimento económico de cada um dos países e a proporcionalidade da sua res-

ponsabilidade pelas emissões poluentes. 

Lembremos que o modelo de desenvolvimento centrado no crescimento 

económico tem gerado uma grande quantidade de danos ambientais, como po-

luição, desflorestação, degradação do solo, perda de biodiversidade e alterações 

climáticas. Diante disso, surgiram as primeiras iniciativas educacionais focadas 

em equilibrar e harmonizar a relação entre o ser humano e a natureza. Dentre 

essas propostas educativas podemos citar várias (DUNLAP et al., 2000). 

Em 1957, Brennan falou sobre a importância de abordar as questões am-

bientais nas salas de aula para fortalecer a educação para a conservação, en-

tendida como a capacidade que o ser humano desenvolve para reconhecer sua 

interdependência com seu meio ambiente e sua responsabilidade no cuidado 

dele. Esta foi uma primeira voz (DUNLAP et al., 2000). 

Mais tarde, em 1965, afirmou-se que uma nação ambientalmente educada 

era o ponto de partida para a consolidação de uma nação cientificamente alfa-

betizada, o que abriu as portas para mais tarde, no quadro dos surtos sociais do 



 

DIREITOS HUMANOS E FORMAÇÃO DA CIDADANIA: INVESTIGAÇÕES MULTITEMÁTICAS  

Periódico Multidisciplinar da Facility Express Soluções Acadêmicas - ISSN: 2676-0428 

 

MARÇO, 2024 
v. 3, n. 15, 52-66 
ISSN: 2676-0428 

 

     56 
 

famoso Maio de 68 francês, um dos o tema principal foi a educação ambiental 

(DUNLAP et al., 2000).  

Nos Estados Unidos, França, Grã-Bretanha e Suécia, foram realizadas 

conferências para definir como incorporar a educação ambiental nos currículos 

educativos como um eixo transversal e interdisciplinar que encorajasse os cida-

dãos a desejarem cuidar do seu ambiente para alcançar um desenvolvimento 

harmonioso com o planeta (DUNLAP et al., 2000). 

Por outro lado, no cenário de negociação estatal das Nações Unidas, o 

debate em torno da educação ambiental levou os Estados-Membros a concor-

darem que o conceito de ambiente deveria ser entendido para além do físico e 

biológico e, portanto, deveria abranger o social e cultural, bem como o econô-

mico e produtivo, incorporando o conceito de sustentabilidade nos temas educa-

cionais (MOSTERÍN, 2001).  

Por esta razão, na formulação da Estratégia Mundial para a Conservação 

dos Recursos Vivos para Alcançar o Desenvolvimento Sustentável (IUCN, 1980) 

foi defendida a existência de uma profunda interdependência entre o desenvol-

vimento econômico e a conservação dos recursos naturais e, nessa perspectiva, 

foi feito um apelo para que a educação ambiental se concentrasse na geração 

de mudanças comportamentais nos indivíduos e nas sociedades em relação à 

natureza. 

No mesmo sentido, o Relatório Brundtland reafirmou a urgência de abor-

dar as questões ambientais no setor educacional, especificando que isso deveria 

ser feito com base em estratégias globais que articulem o meio ambiente e o 

desenvolvimento com base em um sistema de princípios e padrões focados na 

sustentabilidade (DUNLAP et al., 2000). 

Recordemos que este relatório exige a incorporação dos problemas am-

bientais no mundo social e econômico. Vale ressaltar que os esforços de muitos 

Estados contra o modelo vigente conseguiram que as Nações Unidas incorpo-

rassem a questão ambiental em sua agenda. Por esta razão, este relatório con-

tinua a ser uma referência. 

Certamente que no espaço global os interesses dos Estados-membros 

não são os mesmos e o debate sobre o ambiente assume diferentes vertentes e 

pode ser que o que é afirmado no discurso seja entendido de forma diferente 

pelos diferentes interlocutores. O que reconhecemos é que, envolta numa 
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linguagem ambientalista, a lógica economicista tentou distorcer o significado da 

luta ambiental. Infelizmente, existem encruzilhadas e becos sem saída, como 

quando a questão ambiental é abordada pelas empresas extrativas de petróleo 

e gás. Este é um ponto de discussão muito crítico e um obstáculo à definição 

clara de políticas de desenvolvimento adequadamente ligadas ao ambiente.   

O esforço para construir novos modos de vida verdadeiramente justos, 

equitativos e respeitosos, que busquem um futuro para a vida no planeta, tem 

sido diluído em planos de crescimento econômico que mantêm a natureza como 

"[...] uma espécie de insumo, como matéria-prima, como elemento básico para o 

desenvolvimento da espécie humana” (CASTRO, 2017, p. 63).  

Como pensar a natureza e como pensar o desenvolvimento humano? Não 

é nada estranho compreender que a educação para o desenvolvimento susten-

tável (EDS) nasce neste cenário. Segundo alguns, a educação ambiental não 

tinha conseguido materializar-se em ações compreensíveis e aceitáveis para to-

dos porque era reducionista, anacrónica e ineficaz face aos desafios da globali-

zação económica (MEIRA, 2006), e para outros era necessária articular a edu-

cação ambiental com as questões do desenvolvimento, sendo esta última uma 

demanda dos países em desenvolvimento. A UNESCO e diversas agências 

manteriam a ideia de que a educação para o desenvolvimento sustentável não 

pode ser separada de uma verdadeira compreensão da educação ambiental. 

Revisemos então o conceito de educação ambiental. 

 

UMA PROFUNDA COMPREENSÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Ao rever a origem do conceito, evidencia-se uma primeira abordagem em 

1969, que lhe atribuiu a tarefa de garantir que os indivíduos adquirissem conhe-

cimentos suficientes sobre os problemas ambientais, consciência das possíveis 

soluções e a motivação necessária para trabalhar neles (STAPP et al., 1969). 

Depois, em 1972, a Declaração de Estocolmo no seu Princípio 19 avançou a sua 

conceptualização, elevando a importância do reequilíbrio ecológico e expondo a 

necessidade urgente de estendê-lo para fora do ambiente escolar.  

Alguns pensam, portanto, que foi nesta conferência que a questão da edu-

cação ambiental foi levantada pela primeira vez. Mais tarde, em 1975, foi emitido 

aquele que é oficialmente considerado o documento fundador da educação 
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ambiental: a Carta de Belgrado. Definiu o seu carácter e objetivos, afirmou que 

o seu objetivo era melhorar as relações da humanidade com a natureza e das 

pessoas entre si, e sustentou que, quando integrado nos currículos escolares, 

deveria ter em conta todos os elementos do ambiente natural. e ambientes arti-

ficiais (DUNLAP et al., 2000). 

Até meados da década de 1980, as Nações Unidas consideravam a edu-

cação ambiental como o resultado de uma reorientação e articulação das diver-

sas disciplinas e experiências educativas para facilitar a compreensão do ser 

humano sobre a interdependência entre as dimensões biológicas, sociais e cul-

turais, e que o seu principal objetivo era a transmissão de conhecimentos, valo-

res e habilidades necessárias para promover ações individuais e coletivas volta-

das à resolução de problemas ambientais presentes e futuros (UNESCO; 

PNUMA, 1987).  

Com o passar dos anos, muito do que se referia à educação sobre ques-

tões ambientais passou a ser articulado com o debate entre educação ambiental 

e educação para o desenvolvimento sustentável e, com isso, outros temas foram 

deixados de lado no debate global, como a crítica ao antropocentrismo. Logo, a 

nova forma de compreender o papel da bioética na relação entre o ser humano 

e a natureza, a questão do género e do ambiente, a procura de soluções base-

adas na natureza e as questões da adaptação às alterações climáticas, entre 

outros pontos. 

No campo acadêmico podem ser encontradas múltiplas definições de 

educação ambiental, a grande maioria das quais são semelhantes e aproxima-

das. É oportuno refletir sobre a conceptualização de educação ambiental e este 

espaço pode muito bem ser um dos terrenos mais férteis para esta reflexão. Em 

nossa pesquisa encontramos definições que reunimos em dois grandes grupos 

de acordo com suas características de enunciação: aquelas que identificam a 

educação ambiental como um processo e aquelas que optam por enfatizar seus 

objetivos e finalidades. 

 No meio das múltiplas convergências entre aqueles que identificam a edu-

cação ambiental como um processo e aqueles que enfatizam os seus objetivos. 

Surgem também novos elementos que procuram reconfigurá-la ou ampliá-la. 

Destacamos especialmente o apelo que vários autores fazem à capacitação dos 

cidadãos, não só para interrogar e questionar o Estado e os poderes públicos 
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sobre as suas relações com a sociedade e o ambiente, mas também para parti-

ciparem ativamente na formulação e gestão de políticas públicas a partir de uma 

visão complexa, diverso, dialogado e emancipatório. 

 

EDUCAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Reconhecemos que até o final da década de 1980, em todos os cenários 

de reuniões das Nações Unidas, o conceito de sustentabilidade foi utilizado em 

aparente associação, entre outros temas, com o que foi reconhecido como edu-

cação ambiental. Porém, na década seguinte esse conceito se diferenciou da 

educação ambiental e tornou-se o paradigma predominante nos discursos insti-

tucionais. O que aconteceu e por que foi diferente? O que sabemos é que os 

Estados-Membros concordaram em reorientar a educação ambiental para a edu-

cação para o desenvolvimento sustentável (EDS). Argumentou-se que os dois 

conceitos eram complementares, mas diferentes.  

A EDS, como autocrítica do conceito de desenvolvimento como pro-

gresso, abrange questões ambientais, mas também pobreza, população, saúde, 

segurança alimentar, democracia e direitos humanos, e pode ajudar significati-

vamente neste horizonte. Desta forma, a EDS foi apresentada como um fator 

chave para otimizar a produtividade, satisfazer as necessidades, aumentar a 

prosperidade e alcançar a paz. Com estas ideias, o período 2005-2014 foi pro-

clamado como a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável e 

depois prolongado por mais quinze anos, com a Agenda 2030 para o Desenvol-

vimento Sustentável (DUNLAP et al., 2000). 

É importante determinar precisamente o que está no centro deste debate 

que parece crucial para a educação ambiental. A educação para o desenvolvi-

mento sustentável é definida pelas Nações Unidas como uma ferramenta que dá 

um novo rumo ao ensino-aprendizagem porque promove uma formação integral, 

de qualidade e acessível a todos, contribuindo para a consolidação de socieda-

des pacíficas, democráticas, sem exclusão e respeitadoras da terra. e a vida, 

centrados em tornar este mundo um lugar saudável, resiliente, sustentável e 

próspero.  

O que sabemos é que esta nova noção – o seu nome, definição e abor-

dagem – tem gerado profundas resistências em vários setores ligados aos 
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ambientes académicos e escolares porque, segundo alguns autores, está asso-

ciada à doutrinação e à repetição acrítica de definições oficiais. padrões limita-

dos (MEIRA, 2006). A crítica e a desconfiança relativamente à nova perspectiva 

devem-se aos interesses económicos e políticos que foram postos em jogo 10 e 

porque não parece ter havido uma verdadeira preocupação educativa que una a 

relação entre o ser humano e a natureza (GÓMEZ, 2014). 

Os críticos mais fortes consideram mesmo que o discurso sobre o desen-

volvimento sustentável é projetado a partir de uma perspectiva instrumental e 

claramente antropocêntrica que exclui considerações ecológicas e se assemelha 

mais a um projeto de mercado do que a um projeto acadêmico e formativo. Além 

disso, manifestam a preocupação de que este tipo de discurso económico per-

verte o significado da educação escolar (MEIRA, 2006). 

Contrariamente às abordagens que se têm expressado formalmente no 

espaço das Nações Unidas, vários movimentos comprometidos com as questões 

ambientais têm insistido na necessidade de preservar o termo educação ambi-

ental para designar os processos educativos face a uma cultura que valorizaria 

apenas o desenvolvimento económico.  

Da mesma forma, seja como organizadores de eventos independentes ou 

como participantes de eventos organizados pelas Nações Unidas, tem sido re-

petidamente afirmado que a ciência e os meios tecnológicos não podem, por si 

só, resolver problemas socioambientais, mas devem ser apoiados por profundas 

mudanças individuais que favoreçam a harmonia relações entre os seres huma-

nos e entre eles e seu ambiente natural (MORAES, 2008). Assim, a educação 

ambiental, com os seus valores e preocupação com os direitos humanos, tornar-

se-á uma ferramenta ideal para contribuir para a transformação da crise ambien-

tal. 

Na ampla gama do que deve ser entendido por desenvolvimento susten-

tável, que vai desde considerar o bem-estar econômico e as escalas até incluir 

as dimensões da sociedade humana e do ambiente natural (GALLOPIN, 2003), 

entendemos-no como a relação recíproca entre população, desenvolvimento e 

ambiente, que equilibra questões democráticas, direitos humanos, saúde, edu-

cação, paz, luta contra a pobreza, segurança alimentar, reflorestação florestal, 

proteção da água e agricultura, e mineração sustentável, entre muitas outras 

questões. É a forma adequada de satisfazer as necessidades das gerações 
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presentes sem comprometer as das gerações futuras, como afirma o documento 

Nosso Futuro Comum de 1987. 

Para alcançar um desenvolvimento verdadeiramente sustentável, o papel 

da educação é essencial, porque além de fornecer informações sobre problemas 

económicos, sociais e ambientais, permite fortalecer as relações entre o conhe-

cimento, os indivíduos e a natureza. Não se trata apenas de a educação integrar 

as dimensões económicas, sociais, culturais e ambientais nos currículos de to-

das as fases educativas formais e não-formais, mas deve também promover 

oportunidades para as pessoas reexaminarem e modificarem o seu comporta-

mento, as suas atitudes, e assumirem responsabilidades éticas. comportamento. 

 

SITUANDO A IDEIA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ESCOLA 

 

Devemos reconhecer que muitas das conquistas da educação ambiental 

podem estar longe das expectativas e dos resultados esperados. Assim, pode-

mos também perceber que a educação para o desenvolvimento sustentável tem 

sido entendida de forma enganosa e que alguns pensam, com razão, que a EDS 

não representa teoricamente qualquer avanço na educação ambiental e que an-

tes representa - como já salientamos em anteriores linhas - uma certa perspec-

tiva ambientalista neoliberal. 

A educação ambiental deve ir ao encontro do desenvolvimento sustentá-

vel e reafirmar-se como uma prática educativa com vocação crítica, estratégica 

e coerente, que proporcione alternativas de pensamento e ação voltadas para a 

construção - ou desconstrução, nas palavras de Zanella (2012) -, na medida do 

possível, processos que transcendem concepções de mudança social que vão 

além do econômico e consumista (MAIA, 2017).  

Por isso, novos caminhos devem ser encontrados para superar os múlti-

plos impactos - ações políticas, teorias educacionais, debates ambientais, entre 

outros - que, embora tenham contribuído para formá-lo como um espaço plural 

e aberto, também o preencheram com diversas metodologias, terminologias e 

definições que o tornaram mais confuso (GAUDIANO, 1997).  

Como assinalamos nas linhas anteriores, seja entendido como processo 

ou como ação, as diferentes definições coincidem em atribuir-lhe uma tripla re-

levância: social, ambiental e educativa, que requerem uma abordagem 
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sistémica, integradora e interdisciplinar, visando a apropriação de conhecimen-

tos, habilidades, valores e atitudes para a mudança ambiental. 

 

UMA MOEDA COM DOIS LADOS: ÉTICA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

Neste horizonte, falamos em levar a ética, ou mais precisamente a refle-

xão ética, para diferentes áreas e assuntos. Como sugere Berkin (2020), novas 

formas de compreensão dos fenômenos sociais e ambientais poderiam ser pro-

movidas a partir da complementação das diversas perspectivas de cada um, e 

do diálogo entre ideias convencionais e mais tradicionais com aquelas mais al-

ternativas e inovadoras. A ética é importante porque oferece uma perspectiva de 

horizontalidade que facilita a interação permanente, contínua e democrática das 

diferentes disciplinas presentes nas salas de aula e respeita conhecimentos dís-

pares a partir de uma posição de respeito pelos outros. 

Um exemplo que pode captar tudo o que temos explicado é que para de-

senvolver uma tecnologia verdadeiramente sustentável não basta adquirir uma 

série de conhecimentos científicos, é necessário desenvolver uma consciência 

que nos permita avaliar como utilizá-la adequadamente e que ajuda a não causar 

danos às pessoas e ao planeta. Isto pode certamente ser conseguido através de 

uma reflexão ética séria que coloque o bem como objetivo do esforço científico, 

como sustentava o velho Sócrates há mais de dois mil anos. 

Obviamente não estamos defendendo e não se trata de todos terem a 

mesma opinião, porque onde todos pensam o mesmo termina o diálogo, mas 

sim de ir além da nossa visão particular e construir um mundo comum e um boa 

vida para todos. A ética busca uma boa vida, assim como a educação ambiental 

busca uma boa formação. 

Pelo contrário, trata-se de procurar ideias e critérios para ver como a re-

flexão ética pode enfrentar os desafios do ambiente e da sociedade contempo-

rânea. É neste cenário que ousamos levantar a exigência de uma ética integral 

e comprometida com a natureza e a vida. A ética, em termos gerais, tem estado 

centrada nas relações sociais de uma comunidade, mas hoje a realidade tam-

bém nos obriga a olhar para o nosso comportamento face à natureza e aos seus 

modos de vida. Este é o novo desafio que a ética tem de enfrentar para estar à 

altura da situação (CASTRO, 2018).  
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Nos ambientes escolares, onde também estão presentes tanto tendências 

antropocêntricas - que privilegiam bens, finalidades ou valores associados ao 

desenvolvimento humano - quanto tendências biocentristas - que priorizam ex-

clusivamente questões relacionadas ao ambiente natural e sua preservação (ES-

CUDERO, 2013) -, devemos encontrar pontos de convergência e diálogo que 

não busquem dissolver o social em visões biológicas, nem subordinar o biológico 

ao social, mas sim privilegiar o multidimensional na realidade, onde podem con-

vergir elementos não lineares, com diferentes níveis de espacialidade e tempo-

ralidade e com diferentes formas de interdependência (LEFF, 1998).  

Uma perspectiva ambiocêntrica - nem antropocentrista nem biocentrista - 

pode contribuir amplamente para a análise das questões ambientais nas salas 

de aula porque é essencialmente uma visão ética que concebe os seres huma-

nos em íntima inter-relação e interdependência com a natureza e os convida a 

renunciar ao seu papel de domínio. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Devemos afirmar categoricamente que a capacidade transformadora da 

educação continua a ser a melhor oportunidade que temos para encontrar uma 

solução e não cair no desespero nas questões ambientais. No entanto, devemos 

ser inteligentes e cautelosos o suficiente para evitar ideias mágicas e truques de 

chapéu. É bastante claro que muito do que foi feito até agora para educar ambi-

entalmente as nossas crianças e jovens, apesar de mais esforços, dedicação e 

dedicação, não tem sido suficientemente eficaz e por isso consideramos que a 

maior oportunidade que temos para mudar a história é com a educação ambien-

tal.  

Isso exige que mudemos o nosso foco inicial e iniciemos a educação am-

biental desde a educação infantil e, obviamente, persista no ensino fundamental, 

médio e superior. Sem dúvida, os maiores aprendizados, os mais profundamente 

impregnados em nós, ficam para sempre, como falar e andar de bicicleta - para 

citar alguns exemplos - que se adquirem desde cedo.  

Estamos nos referindo a uma educação ambiental que busca formar co-

nhecimentos transversais e interdisciplinares que permitam a compreensão da 

complexa interdependência entre o ser humano e a natureza de forma a 
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harmonizar sua interação. Ou seja, o que propomos é cultivar nas crianças e nos 

jovens o amor e o cuidado pelo planeta para dar força a essa voz interior que 

nos leva a fazer o bem.  

Uma vez que estas vozes ganhem força, poderão juntar-se a muitas ou-

tras ao seu redor para formar a polifonia que este mundo necessita para redire-

cionar o conhecimento, a criatividade e a tecnologia para iniciativas que respei-

tem mais a natureza e todas as formas de vida, e conseguiremos assim alcançar 

a sustentabilidade desejada. O convite é colocar a esperança do nosso planeta 

nas crianças e nos jovens, na sua incrível capacidade criativa, na sua maneira 

maravilhosa de sonhar outros mundos possíveis, no seu desejo fervoroso de 

aprender e explorar e na sua capacidade inata de educar aqueles que amam. 
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